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Neste trabalho reúnem-se alguns conceitos de maneira 
a realizar uma leitura histórico-social do fenômeno 
informacional. Indaga-se em que contexto e por quais pro­
cessos a informação passa a constituir um problema, nas 
sociedades ocidentais-capitalistas-industriais, de ordem 
prático-social e, de ordem científica, ou seja, como objeto 
de estudo da ciência. O conceito nucleador dessa recons­
trução histórica é cultura, o qual fornece o solo teórico a 
partir do qual novos conceitos se delineiam. Em primeiro 
momento, resgatam-se os discursos da cultura, que têm 
interpretado os vínculos simbólicos e materiais que as nos­
sas sociedades históricas estabelecem com a realidade. 
Estes abrem o caminho para se entrever um segundo pla­
no de estudo da cultura, como produto construído coletiva­
mente pelos sujeitos sociais, através de suas ações e re­
presentações, as quais, num sentido moderno, são práticas 
de informação.

1 Elaboração discursiva da cultura no terreno sócio-histórico 
do Ocidente

Antes da concepção antropológica da cultura, iniciada no séc.
XIX, como fisionomia própria que um grupo humano adquire através 1
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da sua história, modo de relacionamento humano com seu real, te­
mos a noção que nos foi legada pela tradição greco-romana. Nesta, 
cultura referia-se ao processo de formação do indivíduo, trazendo 
consigo a idéia de cultivo e transmissão de hábitos, valores e conhe­
cimentos capazes de preparar o futuro adulto e proporcionar o seu 
ajustamento à ordem social, enquanto indivíduo.

Ainda na tradição européia, o séc. XVIII trará ao termo cultura 
uma vizinhança com a noção de civilização, inscrevendo histori­
camente sua atualização moderna: relação utilitária com o meio na­
tural e social. Novos elementos irão redimensionar a visão cultural 
naquele momento: primeiro, a racionalidade, como modo de conheci­
mento capaz de eliminar as formas místicas de apreensão da reali­
dade, prevalencentes na ordem feudal; segundo, o progresso como 
aumento indefinido do conhecimento e sua aplicação, tanto no aper­
feiçoamento humano, quanto no processo de acumulação, garantin­
do a expansão e reprodução da vida simbólica e material das socie­
dades.

Esses processos, que M. WEBER denominou de “racionalização” 
ou ampliação dos setores da vida social submetidos a padrões de de­
cisão racional, inauguram o quadro da modernização da sociedade e 
da cultura, quando triunfam os modelos racionalizadores na política, 
com a Revolução Francesa, e na economia, com a industrialização 
britânica.

A unidade entre subjetividade e verdade, sustentada pela 
metafísica e pela religião, que até então detinham o monopólio da 
verdade objetiva, é rompida pela separação do mundo cultural em 
três domínios autônomos: a ciência, a moral e a arte. Cada uma des­
sas esferas passa a tratar as antigas problemáticas herdadas das vi­
sões de mundo precedentes de maneira autônoma e com suas pró­
prias instituições e especialistas: o conhecimento racional e os cien­
tistas; a justiça, a moralidade e os magistrados; o gosto e os artistas 
e críticos de arte.1

A racionalidade, ou o processo de desencantamento do mundo 
pela razão, se irradia para outros setores da cultura e da vida social: 
a sociedade, o Estado, a economia, os sujeitos, os sujeitos e seus 
objetos, os sujeitos e suas práticas, e representações, marcando a 
relação entre a racionalidade, agora instrumental, e as instâncias de 
decisão, o poder. Por outro lado, uma vez que a cultura -  elaboração 
teórica e prática sobre o mundo físico ou o vivido -  encontra-se na 
mão de especialistas, opera-se uma cisão entre os produtores e os
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consumidores culturais: os não-especialistas ou aqueles que não 
produzem os bens culturais, mas que dependem desses produtos 
para dirigirem suas vidas, se relacionarem uns com os outros, na sua 
atividade produtiva ou no seu cotidiano. Sim, porque cada vez mais, 
para ser indivíduo ou cidadão, os sujeitos dependerão dessas elabo­
rações culturais, amparadas na racionalidade.

É por esse processo de racionalização ou de modernidade cultu­
ral e social, ligado a uma nova organização das formações sociais 
européias, pela expansão da forma capitalista de produção, a organi­
zação do Estado e seu aparato jurídico, militar e burocrático e a for­
mação da esfera que lhe faz face a sociedade civil -  e ainda à 
instituicionalização do progresso científico e tecnológico, que se for­
ma também uma idéia de informação, ou de “publicidade” da elabo­
ração cultural. Em outras palavras, é nesse quadro que a cultura as­
sume um caráter público, ou seja, de informação, e isso em vários 
sentidos e com diferentes desdobramentos.

2 Publicização da cultura como matéria informacional

Tomando a periodização do capitalismo utilizada por F. 
JAMESON2, na sua fase de expansão nacional as informações eram 
veiculadas, ainda que de maneira restrita e muitas vezes no âmbito 
privado, ora para obtenção de dados referentes a mercados distanci­
ados da metrópole, ora para comunicar ao público as notícias do rei­
no ou a legislação elaborada pelo judiciário e que continha as deci­
sões do Estado. Tratava-se de informações com via única, dos pode­
res que se estabeleciam para um público em formação. Na sua se­
gunda fase, a transnacional (ou colonialista), outros tipos de informa­
ções são veiculadas, não apenas no âmbito político e econômico, 
como também do grande público, com a consolidação da sociedade 
civil, a conquista do direito de voto, a expansão da imprensa e a 
ampliação do sistema educacional. Também faz parte desse fluxo de 
informações e, principalmente, aquelas oriundas da ciência e técni­
ca, agora institucionalizadas. À sua terceira fase -  a planetária -  
corresponde a formação de um mercado de bens culturais, que se 
expandiu paralelamente ao processo de acumulação do capital, o 
qual T. W. ADORNO e M. HORKHEIMER denominaram “indústria 
cultural” , referindo-se à produção e recepção massificada e 
universalizada dos bens simbólicos, não exatamente perniciosa por 
se assemelhar a um processo de produção de bens materiais, mas
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sobretudo pelos seus efeitos -  a alienação do homem pela diversão, 
a sua unidimensionalização pela eliminação das diferenças, anulan­
do as possibilidades de realização do indivíduo.

A publicização da cultura como matéria informacional, seja em 
seus componentes estéticos, sócio-políticos ou técnico-científicos, 
encontrou seus pricípios de constituição no séc. XVIII, com a distin­
ção operada pela sociedade burguesa em expansão entre a cultura 
como mundo das idéias e dos sentimentos elevados e a civilização 
como mundo do trabalho, da acumulação e da reprodução material.

A separação da sociedade burguesa entre dois mundos -  cultura 
e civilização -  sugeria a oposição entre trabalho-lazer, necessidade- 
liberdade, matéria-espírito ou ainda exterioridade-interioridade, to­
mando as idéias ou os conhecimentos como algo separado dos su­
jeitos e das suas experiências práticas, cindindo a cultura entre o 
mundo material operado pela racionalidade e o mundo espiritual re­
lacionado com o cultivo das artes, da moral e dos valores humanos 
fundamentais, operado pela subjetividade.

3 A crise cultural do Ocidente

Para que cultura e civilização se tornassem sinônimos e para que 
o termo cultura, sempre mais abrangente, viesse a ter novos desdo­
bramentos, algumas ordens de fatores foram importantes. Essas ti­
veram sua expressão mais nítida no século XIX.

Neste século, o poderio das nações européias frente aos povos 
do mundo se intensifica, com a conquista de novos mercado consu­
midores de produtos industrializados e fornecedores de matéria-pri­
ma. Firma-se e consolida-se um sistema educacional ancorado na 
idéia de atingimento, pelo indivíduo, de uma meta civilizada e de cul­
tura, enquanto ideal de aperfeiçoamento humano e caminho para o 
estabelecimento de relações sociais satisfatórias. Estabelece-se, com 
as idéias liberais, uma referência à cultura como domínio à parte do 
social, fechado em si mesmo, ao qual uns têm acesso, outros não, 
dependendo das suas qualidades inatas, cada vez mais relacionadas 
com as origens de classe social.

O problema prático que se colocava então para as sociedades 
européias ocidentais, pela expansão da dominação política, era o da 
descoberta e do contato com outros “povos” ou “civilizações”. A bus­
ca da diferença (alteridade) entre os civilizados e os primitivos se co­
loca assim no plano das diferenças naturais e genéticas entre essas
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“nações” ou “povos”. Daí a idéia de espécie, logo associada a noção 
de raça.

O discurso que se elabora cientificamente sobre a cultura, via 
antropologia, contribui, por outro lado, para delimitar teoricamente a 
posição internacional do Ocidente. Cultura, civilização, progresso são 
referências indispensáveis ao pensamento científico e filosófico do 
século XIX, numa sociedade que se vê em constante movimento em 
direção ao progresso material e intelectual. Cultura e civilização, ago­
ra em harmoniosa junção nas sociedades européias, se expandem 
pelo olhar científico e pela dominação política para outras nações, 
tomando-se o processo civilizatório do Ocidente como modelo univer­
sal de cultura, e as diferenças étnicas e culturais como característi­
cas da espécie humana, ou como fases diversas de um mesmo pro­
cesso de transformação, dentro do projeto de expansão colonial.

É válido observar, no entanto, que foi no momento do auge do 
desenvolvimento do par “cultura-civilização”, “cultura-técnica”, “teoria- 
prática”, modelo disjuntivo, embora complementar, vigente até o sé­
culo XIX, e que bastou às sociedades ocidentais até aquele momen­
to, que se configura uma crise cultural, e se coloca em questão esse 
modelo em que se funda o Ocidente.

O ideal otimista dos liberais de que o avanço tecnológico (atra­
vés da modernização e da aplicação da racionalidade instrumental) 
e o nivelamento da informação (pela abrangência do setor educacio­
nal, modernização e ampliação dos meios de comunicação -  sobre­
tudo a imprensa) seriam, por si mesmos, responsáveis pelo progres­
so e pela paz, não se realiza. No campo intelectual, o pensamento 
cientificista (positivista) aos poucos abandona o seu projeto de uma 
ciência capaz de dar respostas aos problemas de toda ordem, vivi­
dos pela humanidade. Aqui e ali, os próprios cientistas passam a 
questionar os paradigmas epistemológicos da tecno-ciência moder­
na.

É no bojo desse processo que se vão construindo e se afirman­
do outros discursos, por um processo intelectual, mas que estará 
cada vez mais balizado por uma série de acontecimentos de ordem 
política e econômica, seja pela busca da indentidade própria do Oci­
dente, através da diferença em relação a outras sociedades -  o dis­
curso da antropologia -, seja pela elaboração de um discurso crítico 
de cultura, que vai buscar na sua expressão material e simbólica, e 
na estrutura da sociedade da qual ela é a expressão, a dimensão do 
poder e da dominação nela contida. A idéia de cultura se politiza.
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Até agora, foram identificados dois eixos discursivos para a no­
ção de cultura: a) a “cultura-valor”, que implica um julgamento de va­
lor a respeito de quem tem e quem não tem cultura; b) a “cultura 
alma-coletiva”, qualificando as diferentes sociedades primitivas como 
territórios coletivos de cultura ou expressões culturais, e que serviu 
para formular cientificamente o objeto da antropologia3. Ambos apon­
tam para um modelo universal de cultura/civilização, que deverá ori­
entar as condutas e expressões dos diferentes sujeitos sociais.

De forma diferente, a informação, desde a sua elaboração como 
objeto científico, possui um componente técnico, que mais tarde irá 
cada vez mais se aproximar da noção de cultura como bem simbóli­
co, integrado ao fluxo de trocas da sociedade. É este o momento de 
aproximação entre cultura e informação. Esta identificação de cultu­
ra com informação constitui o terceiro eixo discursivo da noção de 
cultura -  a “cultura mercadoria”.

Uma diferença que marca os séculos XVIII e XIX, onde se loca­
liza a “cultura mercadoria”, é que naqueles predominavam como dis­
positivos de controle os discursos éticos, legisladores e pedagógicos 
pelos quais se valorizavam o Estado e as instâncias de legitimação 
de uma determinada ordem de poder. No século XX, os discursos se 
revestem de uma pretensa neutralidade da razão científica que dissi­
mula os dipositivos de poder da organização, da tecnoburocracia e 
do especialista. A cultura do Ocidente, de vocação planetária, não 
enxerga territórios, etnias ou grupos. Ela hiper-realiza o mundo, trans­
formando-o num espetáculo produzido pela tecno-ciência.

Na concepção de “cultura-mercadoria” não existe mais julgamen­
to de valor (quem tem, quem não tem), nem domínios coletivos de 
cultura ou expressões culturais, mais ou menos secretas. A cultura 
agora são os bens simbólicos produzidos e difundidos pelo circuito 
de distribuição comercial, dentro de um mercado de circulação mo­
netária ou estatal.

Trata-se da difusão cultural como difusão de mercadorias. Não se 
trata, por outro lado, de uma cultura a priori, que deve ser cultivada 
e/ou reconhecida em diferentes grupos ou sociedades, mas de uma 
cultura que se produz, se reproduz, se modifica constantemente, se­
guindo o próprio ritmo da produção material e da produção da ver­
dade, pela racionalidade. Conforme M. FOUCAULT:

4 Cultura como produção de bens simbólicos
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“Em nossas sociedades, a ‘economia política’ da 
verdade tem cinco características historicamente im­
portantes: a ‘verdade’ é centrada na forma do discurso 
científico e nas instituições que o produzem; está sub­
metida a uma constante incitação econômica e política 
(necessidade de verdade tanto para a produção econô­
mica, quanto para o poder político); é objeto, de várias 
formas, de uma imensa difusão e de um imenso con­
sumo (circula nos aparelhos de educação ou de infor­
mação, cuja extensão no corpo social é relativamente 
grande, não obstante algumas limitações rigorosas); é 
produzida e transmitida sob o controle, não exclusivo, 
mas dominante, de alguns grandes aparelhos políticos 
ou econômicos (universidade, exército, escritura, mei­
os de comunicação); enfim, é objeto de debate políti­
co e de confronto social (as lutas ‘ideológicas’).”5

Nas modernas sociedades de massa há um combate pela verda­
de e em torno da verdade ou ainda, mais apropinadamente, em tor­
no do estatuto da verdade e do papel econômico-político que ela de­
sempenha, o que remete a questão ao plano do poder e da elabora­
ção de uma determinada ordem simbólica da realidade não represen­
tativa do todo social e que regula os mecanismos de distribuição dos 
bens culturais, de funcionamento da sociedade, dos comportamen­
tos, das consciências.

É neste contexto que cabe uma aproximação entre a cultura e a 
informação, ou da cultura como informação, e para tanto é importan­
te ressaltar um determinado período deste século, aquele posterior à 
II Grande Guerra, que é quando se formula cientificamente o concei­
to de informação. No plano político e econômico, a partir desse mo­
mento, também faz sentido falar em informação. Informação passa a 
ser um problema.6

O processo de aproximação entre o poder e a tecnociência, que 
se vislumbrava desde a formação do Estado moderno, a moderniza­
ção dos meios produtivos, calcado no modelo da racionalidade, en­
contra sua expressão mais nítida neste período de aplicação delibera­
da e intencional da ciência à produção. O discurso racional de produ­
ção da verdade é elaborado como “discurso competente”, como respos­
ta, como orientação para o pensar e o agir. Ou como informação, ou 
mediação entre o homem e o real, agora formatado, informado.6
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A relação, ainda inédita historicamente, entre as instâncias do 
poder e a tecno-ciência, marca o processo de modernização cultural 
e social, no bojo do qual formou-se nas sociedades modernas um 
campo de significados homogêneos (ou de “conjuntos de verdade”) 
paralelamente a um mercado de bens simbólicos, cuja eficácia resi­
de justamente na possibilidade de ordenar o mundo natural e social 
através de discursos e mensagens que não passam de alegorias que 
simulam a estrutura real das relações sociais.7

Essa modernização cultural nas sociedades ocidentais-capitalis- 
tas-industriais tem, por outro lado, como sua expressão prático-soci- 
al, a formação de campos culturais relativamente autônomos de pro­
dução, circulação e consumo dos sentidos (o campo da produção 
erudita, da reprodução cultural ou campo educacional, o campo da 
indústria cultural...). Essa autonomia dos campos no interior de uma 
cultura é relativa, no sentido de que têm como ponto de referência co­
mum o fato de se ligarem a um modelo racional -, e de estarem apoia­
dos em discursos racionais ou “discursos de produção da verdade”.

E subdivisão da modernidade cultural em campo, apoiada numa 
forma especial de acessar a realidade não cria, no entanto, uma to­
talidade. Uma vez que ela implica na separação entre produtores e 
consumidores de bens culturais, por critérios de saber e de poder, 
que em última instância dizem respeito a uma questão de acessibili­
dade aos campos de produção simbólica e aos seus significados, 
supõe e repõe incessantemente as diferenças e os conflitos sociais.

É neste contexto da modernidade cultural, dividida em campos de 
produção simbólica, que surge e se consolida a idéia de informação 
como elemento que organiza o que, por natureza, é disperso e 
conflitual -  as relações sociais -  e que dá aparência de dispersão e 
neutralidade ao que é reproduzido como homogêneo e indivisível -  o 
conhecimento racional. Informação parece se referir a uma nova for­
ma cultural nas sociedades ocidentais, sendo então importante 
relembrar o que se entende por Modernidade e, a partir de que mo­
mento a informação passa a constituir um de seus problemas funda­
mentais.

5 Modernidade e crítica cultural: da estrutura ideológica ao 
processo hegemônico

A inauguração do discurso crítico da cultura é correlata à idéia 
de Modernidade, ou seja, à tomada de consciência a respeito da
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irreversibilidade do processo histórico Ocidental, em direção ao pro­
gresso infinito, abalizado pela expansão do conhecimento racional.

O sentido e o sentimento do novo sempre estiveram presentes 
no mundo ocidental, como uma referência ao passado para explicar 
e compreender o tempo presente, enquanto o progresso se referia à 
novidade, que era acrescentada linearmente e cumulativamente ao 
presente, como uma transição do velho para o novo.

Segundo J. HABERMAS, o que caracteriza, no entanto, a 
modernidade ocidental, a partir das últimas décadas do século XIX, 
é uma tomada de consciência a respeito do novo e sua projeção para 
o futuro sem volta:

“O fascínio exercido pelos clássicos do mundo anti­
go sobre o espírito dos tempos posteriores dissolveu-se 
pela primeira vez com os ideais do lluminismo francês 
(...) a idéia de que ser ‘moderno’ implica voltar aos anti­
gos mudou com a crença, inspirada na ciência moderna, 
no progresso infinito do conhecimento e no avanço infi­
nito em direção ao aperfeiçoamento social e moral.”8

A “consciência de si” da modernidade, os novos tempos, os tem­
pos modernos são tempos de enxergar e criticar o contexto cultural 
presente e de pensar sobre a cultura e a sociedade que se quer 
construir, uma vez que o elemento básico que molda a “consciência 
de si” da modernidade é o de que o projeto Kantiano do empreendi­
mento científico, capaz de levar a humanidade à emancipação atra­
vés da razão, transformara-se em um “processo de desinformação 
uniformemente orientada e administrada”, no lugar de levar à demo­
cratização cultural pela expansão da cultura racional.9

A fim de se chegar a uma relação entre cultura e informação no 
quadro dos discursos críticos da Modernidade, vale considerar uma 
noção, que a partir de determinado momento passou a integrar o 
quadro de discussão sobre cultura -  ideologia. É a partir do emprego 
desse termo, no entendimento dos processos culturais, em suas di­
mensões social, econômica e política, que se pode falar da 
politização da noção de cultura ou, mais apropriadamente, da elabo­
ração de uma crítica da cultura.

O termo ideologia surge no âmbito da teoria marxista, que pri­
meiro fez a sua formulação teórica, a qual estava ligada a profundas 
alterações que emergem com a sociedade capitalista, tais como a
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questão da relação entre novas formas de dominação e a emergên­
cia de um conhecimento científico sobre a ralidade.10

A cultura, no discurso crítico, não é obra de um espírito univer­
sal, como acreditava o lluminismo, nem constitui as elaborações pri­
mitivas e autênticas do povo, como supunha o Romantismo. E nem 
se refere aos padrões básicos de comportamento, dados em todo 
agrupamento humano ou sociedade, como formulara a antropologia 
culturalista. A ideologia não é, por outro lado, um elenco ou repertó­
rio de idéias, acumuladas ao longo da história.

Cultura passa a ser sinônimo de concepção dê mundo e estará 
agora referida aos processos materiais da sociedade de classes, ao 
seu modo de produção de bens materiais, que em última instância 
determinam a conciência ou a maneira pela qual os homens repre­
sentam para si próprios e para os outros as suas relações sociais, a 
sua existência.11

É importante reter, no conceito de ideologia, que este foi cunha­
do e se transformou em função de uma ordem de indagações que se 
reportavam à importância das idéias na preservação de uma ordem 
social injusta e como, ao contrário, podiam servir de instrumento na 
transformação consciente da sociedade em direção a uma ordem jus­
ta.12 Daí a noção de ideologia, nos seus primórdios, estar ligada à 
base econômica, aos processos produtivos, onde se visualizaram as 
relações de dominação na sociedade de classes. Assim, na tradição 
marxista, ideologia foi associada ora com um sistema de crenças 
característico de uma classe ou grupo, ora com um sistema de cren­
ças ilusórias -  idéias falsas ou consciência falsa -  que se pode con­
trastar com o conhecimento verdadeiro ou científico. Tanto em uma 
quanto em outra vertente, ideologia diz respeito a uma operação de 
falseamento do real ou instrumento de dominação nas mãos da clas­
se que detém o poder de produzir, fazer circular e consumir as suas 
representações, valores e concepções de mundo como aqueles ti­
dos como oficiais e verdadeiros. A ideologia, assim, assinala a dife­
rença entre produtores e consumidores dos bens culturais.

No entanto ela o faz, enquanto conceito ou contrução teórica, re­
ferindo-se a sistemas cristalizados de idéias e separando a realidade 
social ou “as condições reais de existência”,ou a economia, ou a 
infra-estrutura, do universos simbólico.13 A ideologia, assim, constitui 
o travestimento da realidade, cuja base encontra-se nas relações 
sociais de produção. “ É da distância entre o real e o ilusório que ela 
retira o preço de sua inverdade.”14
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A noção de ideologia, assim formulada, serviu para que se ope­
rasse a rejeição das noções de cultura vigentes no campo teórico, 
as quais se limitavam a uma crítica imanente da cultura, como tendo 
uma existência autônoma, não relacionada com processos vitais po­
líticos e econômicos da sociedade, numa perspectiva que neutraliza 
a cultura, abstraindo-a do contexto histórico que lhe dá significado, 
como analisa T. W. ADORNO:

“Contra a crítica cultural imanente pode-se argu­
mentar que ela dissimula o que é decisivo, isto é, o pa­
pel da ideologia nos conflitos sociais. Ao supor algo 
assim como uma lógica cultural independente -  ainda 
que a suposição seja apenas metodológica -, se faz 
cúmplice da cisão da cultura, do proton-pseudos ideo­
lógico, pois o conteúdo da cultura, não reside exclusi­
vamente em sim mesma, mas em sua relação com algo 
que é o seu reverso, o processo material da vida. A cul­
tura, como Marx observou a respeito das relações jurí­
dicas e das formas de Estado, não pode conceber-se a 
partir de si mesma...nem partindo do chamado desen­
volvimento geral do espírito humano’. Ignorar isso equi­
vale a coisificar a ideologia e solidificá-la.” 15

No entanto, embora a tradição marxista tenha mostrado a face 
dominadora, opressora e alienante da cultura, pela noção de ideolo­
gia, ao estabelecer a relação entre cultura e forças materiais da soci­
edade, o fêz, na maioria das vezes, reduzindo a cultura a um mero 
reflexo da esfera econômica e firmando a primazia das forças econô­
micas e da lógica das leis cientificas sobre as questões do cotidiano 
e da consciência.16

Cabe aqui introduzir, para então retormar outras considerações 
do ideológico, um outro termo, que na vertente crítica da cultura tem 
uma abrangência peculiar, significando ao mesmo tempo cultura e 
ideologia, enquanto processos de apreensão do real, na sociedade 
de classes -  hegemonia.

Nessas sociedades existe uma divisão, embora dissimulada, e 
que se expressa nas relações de força física e simbólica, entre os 
produtores e os consumidores da cultura, embora esta última se re­
fira, no geral, aos processos materiais e simbólicos de todos os 
membros da sociedade. O critério dessa divisão é o de classes que,
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por possuírem o capital econômico, têm poder de decisão, produzem 
e têm acesso à cultura oficial -  tida como autêntica e verdadeira -  e 
aqueles que, dada a sua condição de classe (de explorados), não 
possuem os meios e os canais de expressão e disseminação das 
suas concepções de mundo, que estão referidas, de um lado, às suas 
experiências práticas e, de outro, a uma leitura própria e fragmenta­
da da cultura dos dominantes, ou cultura oficial.

A. GRAMSCI estabeleceu uma distinção entre domínio e 
hegemonia. O domínio é exercido pela coação direta ou efetiva e se 
expressa em formas diretamente políticas, em tempos de crise. En­
quanto a hegemonia se refere à situação normal, na qual opera uma 
complexa combinação de forças políticas, sociais e culturais. A 
hegemonia corresponde às forças sociais e culturais ativas que são 
os elementos necessários a essa “operação” : no processo 
hegemônico, “as forças materiais são o conteúdo e as ideologias são 
a forma.”17

Como foi visto anteriormente, a ideologia, tal qual formulada e 
empregada na crítica da cultura, é um sistema formal e articulado de 
significados, valores e crenças, ou de “visão do mundo”, ou “perspec­
tiva de classe”. A noção de hegemonia, de forma diferente, serve 
para indicar que o decisivo, na sociedade de classes, não é apenas 
o sistema consciente de idéias e crenças, mas todo o processo soci­
al vivido e organizado praticamente por significados e valores espe­
cíficos e dominantes. O conceito de hegemonia, assim formulado, in­
clui o conceito de cultura como processo global que constitui a “visão 
de mundo” de uma sociedade ou de uma época, e o conceito de 
ideologia como sistema de representações, normas e valores da clas­
se dominante que ocultam sua particularidade, numa universalidade 
abstrata.18 Assim, hegemonia não é um sistema, mas um complexo 
de experiências, relações e atividades cujos limites estão fixados e 
interiorizados mas que, por ser mais do que ideologia, tem capacida­
de para controlar e produzir mudanças sociais.19

Enquanto um processo amplo, complexo e não apenas um siste­
ma de crenças e valores, hegemonia designa o que é cultura na so­
ciedade de classes. Nestes termos, a cultura é pensada não como 
aquisição, produto ou resultado, mas como criação, movimento e 
ação em sociedades que põem e repõem incessantemente as dife­
renças de clssse, e estará referida a uma categoria a ser recriada 
pelas diferentes práticas sociais, em situações histórico-sociais con­
cretas, pois ela não é, na concepção de A. GRAMSCI:
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um saber enciclopédico, em que o homem só é 
visto como recipiente da empiria e portador de fatos 
empíricos, fatos brutos e desconexos que deverá arru­
mar em seu cérebro do mesmo modo que nas colunas 
de um dicionário para poder depois, em cada ocasião, 
responder aos vários estímulos do mundo externo”. A 
cultura não é um enumerar contínuo de informações, 
não é um arquivo... Pelo contrário, ela é ... “organização, 
disciplina do próprio eu interior, é tomada de posse da 
própria personalidade, é conquista da consciência su­
perior, pela qual se consegue compreender o próprio 
valor histórico, a própria função na vida, os próprios 
direitos e deveres ... O homem é sobretudo espírito, i. 
e., criação histórica, e não natureza”.20

Essa visão crítica da produção e circulação da cultura, a qual re­
vela as divisões e diferenças entre produtores e consumidores dos 
bens culturais supõe a ideologia como elemento permanente da pro­
dução e trocas simbólicas, orientando as respostas às mensagens. 
Ela revela o momento da cultura como informação ou como sistemas 
de transmissão de valores de verdade. Ressaltando no ciclo 
informacional (produção, comunicação e consumo) a importância da 
capacidade receptiva das informações, vê a cultura como um proces­
so produtivo e conflitual de transformação da realidade social e a ide­
ologia como sua dimensão permanente.

Situando a questão cultural no campo prático-social permite se 
visualizar a sociedade dividida em interesses econômicos e políticos, 
não apenas diversos mas conflitantes, o que impede o estabeleci­
mento de consensos universais sobretudo em torno de valores, indi­
cando as distâncias e rupturas entre modos de pensar e de estar em 
sociedade.

6 Informação e ideologia como forma do imaginário moderno

Ideologia representa ainda, dentro da abordagem crítica da cultu­
ra, agora referida às práticas sociais em geral, não apenas a repre­
sentação distorcida, falsa e ilusória do real, para servir ao exercício 
da dominação na sociedade de classes (a luta de classes) ou a in­
versão imaginária do processo histórico no qual as idéias ocuparam 
o lugar dos agentes históricos reais.
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Enquanto forma específica do imaginário moderno, a ideologia 
“é a prática do exercício de decisões essenciais sobre axiomas de 
realidades, para conservar as condições produtivas vigentes num 
determinado modo de produção, de acordo com M. SODRÉ.21 
Fundamentalmente, a ideologia é um corpo sistemático de repre­
sentações e de normas que nos ensinam a conhecer e a agir. Nes­
se sentido, a ideologia vem sendo empregada em consonância 
com a noção de poder e de saber, referindo-se aos mecanismos 
de ação sobre o sentido, mais do que a discursos e representa­
ções falsos.

Em vez de referir-se a concepções de mundo que contrapõem 
explorador-explorado, dominante-dominado, a ideologia perpassa 
todo o tecido social. Pois, segundo M. SODRÉ:

“Na ordem moderna a verdade se impõe a domi­
nantes e dominados, senhores e escravos, que passam 
a ser atores de um drama, de uma representação -  a da 
evidência da verdade. A partir daí, será preciso nada 
esconder, tudo dizer ... para que tudo se saiba.22

A cultura moderna se realiza no interior da ideologia como forma 
especial de atingir a verdade. Ela não está localizada em instâncias 
específicas e isoláveis e nem se instala nas consciências e em cada 
prática, pois todas elas se voltam para esse amplo projeto de busca 
da verdade, ou são informadas por ele.

Neste sentido, a ideologia está apoiada em dois pressupostos 
principais: 1a) a verdade que ela expressa é a verdade racional, a 
verdade da ciência; 2a) o de que existe um poder uno, separação do 
social, ou de que para que a sociedade como um todo funcione de 
maneira harmoniosa, é necessário a expressão de um poder sobre 
ela. Este se expressa no Estado, o qual exerce o seu poder através 
das organizações e da competência do especialista, detentor do co­
nhecimento racional ou da racionalidade eficiente.

Portanto, nessa vertente, a ideologia corresponde a uma forma 
de coerência lógica ou unidade de modos de representação, calca­
dos na racionalidade e nas organizações. Ela diz respeito à 
veiculação , no campo prático social, de uma maneira informada e 
competente de se relacionar com a vida social, com o mundo, ou a 
uma prática de poder que teme o “extraordinário, o vago, o 
conjetural” e que valoriza a certeza e a estabilidade do sistema (cul-
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tural, social, político e econômico) como um todo homogêneo, con­
forme entende J. BAUDRILLARD:

na sua lógica totalitária, um sistema de cresci­
mento produtivista não pode fazer outra coisa senão 
produzir e reproduzir os homens nas suas mais profun­
das determinações, na sua liberdade, nas suas neces­
sidades’, no seu próprio inconsciente, como forças pro­
dutivas. O sistema só pode produzir e reproduzir os in­
divíduos enquanto elementos do sistema. Não pode 
haver exceção.”23

Quando esse sistema encontra apoio na tecnociência, a produ­
ção incessante da verdade e sua veiculação como “discurso compe­
tente", penetra nas organizações, informando cada prática, tornando- 
se um guia para as ações e as decisões. É a ideologia, sinônimo das 
lutas que se travam em nome do estatuto da verdade.

Aquilo que o discurso crítico da cultura tematiza como ideologia 
passa a ser revisto pela aproximação entre o saber e o poder e pelos 
confrontos em torno do estatuto da verdade, em sociedades onde 
existe uma proliferação incessante de informações orientando cada 
fazer e pensar humano. Não se trata, porém, de um problema quali­
tativo para o sujeito moderno, incapaz de se orientar em meio a uma 
“explosão informacional”. Não se tão pouco da oposição verdade/fal- 
sidade, a primeira representando o conhecimento científico e a se­
gunda as elaborações alienadas e distorcidas da realidade, como 
analisara L. ALTHUSSER, por exemplo. E nem é mais uma questão 
do sujeito, como porta-voz da história ou inversamente como recep­
táculo de idéias e representações falsas a respeito das suas condi­
ções existenciais. E nem da ideologia como estando em posição se­
cundária com relação a alguma coisa que deve funcionar para ela 
como infra-estrutura ou determinação econômica ou material. No “re­
gime de verdade”, que caracteriza as modernas sociedades de mas­
sa, entende-se a verdade como “um conjunto de procedimentos re­
gulados para a produção, a lei, a repartição, a circulação e o funcio­
namento dos enunuciados”.24 Portanto, a verdade e os enunciados 
que ela expressa são “deste mundo”, isto é, são produzidos pelo pen­
samento e pela prática social como discursos competentes, ou dis­
cursos da verdade.

O poder, por outro lado, não está somente do lado da ideologia
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como conhecimento em que o sujeito tem sua relação com a verda­
de pertubada e obscurecida pelas condições de existência, enquan­
to à ciência estaria reservado o terreno do verdadeiro, onde o sujei­
to vence as limitações das suas condições particulares de existên­
cia, instalando-se na neutralidade objetiva do universal.

Pois toda forma de conhecimento hoje depende da sanção da ci­
ência e da racionalidade para alcançar o estatuto de verdadeiro, isto 
é, para obter valor de uso como símbolo cultural que tem validade e 
reconhecimento social.

7 Modernidade e Cultura Informacional

A racionalidade crescente do mundo do trabalho e da vida social, 
através de uma lógica cultural informacional amparada na tecno-ci- 
ência, faz emergir os dois eixos mais importantes da cultura da 
modernidade: a) de um lado, a ciência e a racionalidade como modo 
de conhecimento privilegiado; b) de outro, a criação de sub-campos 
culturais, como campos de especialização e manejo de códigos, com 
suas instituições e seus especialistas, resultantes de um processo de 
divisão social das atividades de produção do sentido. A modernidade, 
construida com base numa razão capaz de levar o Ocidente a con­
trolar a natureza e as relações entre os homens, unidimen- 
sionalizando o real através de uma armadura categorial que tudo pre­
vê, explica e ordena, explode numa lógica informacional que acumu­
la saberes e técnicas mas que, por outro lado, isola o indivíduo, pri­
vado de significados que o unam historicamente aos outros. A frag­
mentação da cultura científica permitiu o exercício de um controle 
cada vez maior sobre a natureza, mas também agiu progressivamen­
te e de maneira cada vez mais eficaz no controle das pessoas e das 
condutas humanas.

O advento da modernidade instaura dessa forma uma divisão da 
cultura em sub-campos culturais ou esferas autônomas de produção 
e controle de códigos, manejados por diferentes instituições, resultan­
tes de um processo de divisão social das atividades voltadas para a 
produção do sentido. Neste quadro formam-se sub-campos culturais 
referidos à cultura ocidental burguesa: a cultura erudita ou a “cultura” 
por excelência, esfera de produção das artes e da literatura, a cultu­
ra de massa, voltada para um público consumidor de mensagens e 
hoje cada vez mais dependente da linguagem da teconologia 
informacional; a cultura propriamente científica, uma vertente dentro
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da esfera da cultura erudita, e que tende a impor suas verdades, va­
lores e linguagens aos demais sub-campos culturais. Entretanto, 
existem dois traços básicos comuns a esses sub-campos culturais:

1S) a geração da cultura como matéria de trabalho ou de uma 
prática colocada sob a esfera da produção, ou como uma “(...) 
prática geradora de um produto, que aparece dentro de suas 
condições sociais de existência, i. e., das determinações para 
que um bem possa ser utilizado, possa ter valor de uso”.25

2°) sua organização em campos sociais que classificam os sujei­
tos em produtores e receptores dos bens culturais dentre a 
camada social dotada de meios sociais (origem de classe) e 
instrucionais (cognitivos) para manejar os códigos de 
deciframento das mensagens contidas nos bens culturais.26

A profissionalização do universo simbólico e a transformação do 
capital cultural em privilégios e distinções sociais criam um “mercado 
simbólico” onde o valor de uma produção cultural é largamente de­
terminado pelo julgamento de instituições que detém autoridade para 
tal no domínio público: as escolas e as universidades, o universo edi­
torial, os museus, as bibliotecas e outros organismos culturais. Neste 
contexto, os sistemas de ensino desempenham um papel instrumen­
tal na apropriação da riqueza simbólica que é julgada digna de ser 
possuida e cultivada.27

Informação, neste quadro da fragmentação da cultura ocidental 
em sub-campos especializados, passa então a ser um problema o 
qual, num primeiro plano (de superfície) parece se revelar e se esgo­
tar como uma questão técnica e operacional, com a fragmentação da 
cultura em bits de conhecimento operados pelas novas tecnologias 
informacionais, mas que, num plano mais profundo e complexo, reve­
la o paradoxo básico da cultura da modernidade nas sociedades oci- 
dentais-capitalistas-industriais. Qual seja, o de que nestas socieda­
des, que adquiram um imenso poder sobre a natureza graças ao en­
riquecimento enorme de uma cultura científica, percebe-se cada vez 
mais que o conhecimento racional é moralmente neutro e não tem 
contribuido para fundar posições morais ou escalas de valores parti­
culares.

8 A cultura como contexto: para uma antropologia da informação

Os discursos produzidos pela cultura greco-ocidental, e que têm 
interpretado os vínculos simbólicos e materiais que as sociedades
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históricas estabelecem com a realidade, revelam que a informação 
constitui a forma e o fundo da cultura moderna, científica, abrindo 
ao mesmo tempo o espaço interpretativo da cultura como contexto 
para a realização de práticas sociais da sua própria produção.

Cultura é assim um termo em aberto, sempre sujeito a novas 
abordagens, porque ele se refere a práticas sociais, a vidas no seu 
contexto histórico, e é a partir desse “milieu” cultural que a cultura é 
produzida e alcança seus sentidos específicos. É a partir daí que se 
constroem os diferentes discursos da cultura. Também é a partir daí 
que os discursos orientam cada prática social.

Assim, para o discurso racional, lógico-formal, a cultura tem um 
sentido reprodutivo e normativo, por estar mais sintonizado com as 
condições materiais vigentes na sociedades. O discurso crítico da 
cultura, por outro lado, também se impõe como discurso, ou contra- 
discurso, ora para revelar o que está por detrás do discurso ideológi- 
co-racional, ora para também impor a sua verdade. No entanto, am­
bos se referem a um ideal de conhecimento, ou de estado de conhe- 
cimento/consciência a ser atingido pelos agentes sociais. A autono­
mia relativa dos diferentes campos sociais, enquanto espaços de pro­
dução e reprodução cultural é sugerida, no nível discursivo, “tão so­
mente concedendo autonomia abstrata a uma relação social e nenhu­
ma autonomia aos agentes constitutivos nos quais, e através dos 
quais, somente a relação pode ser formada.”29

Os discursos, lembra M. FOUCAULT30, se organizam no campo 
teórico, ou “espaço transcendental sem sujeito”. De forma diferente, 
no campo prático o sujeito se faz presente, e com ele as “relações 
de força e combates”, as representações diversificadas e conflitivas 
elaboradas a partir das práticas e relações sociais e das matérias 
discursivas distribuídas socialmente como informações.

É no plano das prática sociais que convém repensar a questão 
informacional nas sociedades ocidentais-capitalistas-industriais, con­
siderando até que ponto a informação constitui o lado sistêmico e 
estruturado das suas culturas, ou se essa noção, que não tem cará­
ter discursivo como a palavra cultura mas um caráter técnico, 
corresponde mais a uma forma moderna de reproduzir, mas também 
de produzir a cultura nessas sociedades. Por outro lado, trata-se de 
visualizar um espaço para a análise da informação no plano das prá­
ticas sociais.

Pode-se em princípio afirmar que no domínio sócio-histórico a 
informação é sempre uma resposta que nos é dada por uma deter-

132 R. Esc. Bib lioteconomia UFMG, Belo Horizonte, v. 23, n. 2, p. 115-137, Jul. -Dez./94



minada tradição cultural, na qual vivemos e nos sentimos seguros. 
Ela é, nesse sentido, a expressão simbólica materializada em insti­
tuições, discursos e práticas, de uma verdade. É ainda o elemento 
de continuidade do passado, reelaborado e reinterpretado à luz do 
tempo presente que nos organiza e constitui o princípio da nossa 
identidade, no qual estão pautadas nossa teoria e nossa prática.

Por essa razão somos sociedades que constroem instituições 
cujo objetivo é produzir, processar e disseminar informações. É ne­
cessário guardá-las mas, também, veiculá-las para que elas não se 
percam no tempo e espaço históricos, assegurando assim a continui­
dade e a preservação de uma determinada memória cultural.

A informação, tanto quanto a cultura, possui um caráter 
normativo, estando associada à tradição como seu registro, meio ou 
suporte. No entanto, ainda que seja considerada como um valor de 
referência cultural, importa levar em conta outros sentidos que a in­
formação modernamente vem adquirindo nas nossas sociedades.

Nessas sociedades a busca incessante da verdade pelo discurso 
racional se realiza em bases materiais concretas, que são as rela­
ções sociais instituídas em organizações. Nesse contexto de admi­
nistração da realidade sócio-cultural por instâncias políticas, econô­
micas, pedagógicas e tantas outras pelas quais se desdobra o dis­
curso da racionalidade, a informação representa o elemento media­
dor das práticas, das representações e das relações entre os agen­
tes sociais, por um lado. Por outro, ela constitui hoje mais uma ma­
neira de lidar com a realidade, do que propriamente um elemento 
estanque, ou registro da tradição. Por outros termos, informação 
corresponde a uma maneira moderna de acessar os signos, os signi­
ficados, de construir interpretações a respeito do real.

Assim se delineia um sentido processual da informação. Tanto 
quanto ideologia, ela se refere mais a forma, do que a conteúdos. Por 
isso ela é, mais do que conteúdos, uma forma moderna da nossa 
cultura. Num processo de dinâmica cultural, “a informação é vetor, e 
a ideologia o seu corretivo."31

É nessas sociedades regidas pela busca da verdade, através da 
razão, e onde uma tradição seletiva e administrada informa cada exis­
tência, que toma corpo o fenômeno informacional, como maneira de 
construir a cultura, de levar à ruptura, admitindo-se que existem tan­
tas formas de lidar com o mundo, quantas existem de experiências e 
de condições de vida.

Ainda, uma vez que os processos de busca da verdade que inte-
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gram a dinâmica cultural não devem mais ser tomados e aceitos na 
sua dimensão universal e abstrata, em sociedades que geram anta­
gonismos e condições diferentes de produção e acesso às informa­
ções, importa tomar a informação como geradora do plural e do múl­
tiplo. Apenas informação, e não o conhecimento válido, único e ver­
dadeiro.

No processo de dinâmica cultural, alimentado pelas práticas so­
ciais em geral, informação se refere a uma forma moderna de 
veiculação e expressão de visões de mundo diferentes, porque ela­
boradas a partir de experiências de vida diversas e contraditórias. Por 
isso, deve ser considerada no plano das ações e representações dos 
sujeitos, em suas práticas sociais históricas e concretas, enquanto 
um elemento que permeia cada umâ dessas práticas. Num sentido 
ainda mais “moderno”, a informação é ela também uma prática, num 
contexto sócio-cultural de produção de discursos, representações e 
valores que informam cada existência, fornecendo a cada sujeito um 
modelo de competência (cognitiva, discursiva, comunicacional) para di­
rigir suas vidas, para se relacionar como os outros, com a sociedade.

O olhar antropológico dirigido à questão informacional permite 
que se construa a idéia de práticas de informação como mecanismos 
de apropriação, rejeição, elaboração de significados e valores, não 
numa sociedade sincrônica, que guarda uma relação direta e cumu­
lativa com a tradição, mas naquela onde os sujeitos elaboram suas 
representações e executam suas práticas através de dispositivos 
informacionais reiterpretados a partir das suas experiências, onde 
estão presentes os antogonismos e a pluralidade.

Culture of modernity: informational discourses and 
pratices

A social and historical reading of the informational 
phenomenon. Context and processes through which 
information becomes a problem of a praticai and social 
nature as well as a scientific problem, that is, as an 
object of scientific research, in the ocidental-industri- 
al-capitalistic society. The core concept in this 
historical reconstruction is that of culture, wich 
provides the theoretical ground for the development of 
new concepts. At first, the concept of culture brings 
back the interpretation of the symbolic and material
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links that our societies have established with reality. 
These links lead to another way of studying culture, that 
is, as a product collectively built by the social subjects, 
by means of their actions and representations. These are, 
in a modern sense, information pratices.
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